PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

LEI N° 6761

"Dispée sobre o Estatuto do Magistério
Publico Municipal”.

A Camara Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Parana, decretou e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte lei:

TiTULO |

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

CAPITULO UNICO

DO CAMPO DE APLICAGAO E DAS DEFINICOES

Art. 1° - O presente Estatuto organiza o Quadro Proprio do Magistério da Prefeitura Municipal de
Curitiba, do Ensino do Primeiro Grau, e estabelece o regime juridico a ele vinculado.

Art. 2° - Para os efeitos desta lei, entende-se por:

| - Integrantes do Quadro Préprio do Magistério, todo o pessoal que, nas unidades escolares e
recreativas, e demais 6rgaos de administragdo, ministra, assessora, planeja, programa, acompanha,
supervisiona, avalia, inspeciona, coordena, orienta e dirige 0 ensino na Rede Municipal (art. 5°).

Il - Cargo Publico, o conjunto de atribuicdes e responsabilidades conferidas ao integrante do Quadro
Préprio do Magistério, sendo caracterizado pelo exercicio de atividades no ensino de 1° Grau, na
educacgéao pré-escolar e recreativa.

lll - Classe, a posi¢éo, no Quadro Proprio do Magistério, caracterizada pela exigéncia de grau de
habilitagdo profissional especifico, e niveis de elevacao de vencimento proprios.

IV - Atividades inerentes a educagéo ou nela incluida, a direcado, a administragéo, o ensino, a pesquisa,
a orientacdo e a superviséo, a inspecao, a recreagao e a psicologia escolar.

TiTULO Il
DO QUADRO PROPRIO DO MAGISTERIO

Art. 3° - Os cargos do Quadro Préprio do Magistério serdo providos segundo o regime juridico deste
Estatuto, mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos.

Art. 4° - O Quadro Proéprio do Magistério compde-se de quatro (4) classes, cada qual com quinze (15)
niveis de elevagéo e respectivos vencimentos de acordo com o Anexo |, parte integrante desta lei.

Art. 5° - A estruturagdo do Quadro Proprio do Magistério compreende duas areas de atuagéo, a saber:
| - Area de atuacdo 1, do Pré & 42 série do 1° Grau.
Il - Area de atuacao 2, do Pré & 82 série do 1° Grau.

§ 1° - As areas de atuagdo séo agrupadas em classes, conforme a formagao minima para o exercicio
da profissao.
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§ 2° - As classes sdo em numero de quatro (4), em fungédo da habilitacdo, assim compostas:

CLASSE A - Pelo integrante do Quadro Préprio do Magistério, que possui habilitacdo minima
especifica de Segundo Grau, com duragéo de trés anos;

CLASSE B - Pelo integrante do Quadro Préprio do Magistério, que possui habilitagdo minima
especifica de Segundo Grau, com duragdo de quatro anos, ou de 2° Grau, com trés anos, mais um ano
de estudos adicionais;

CLASSE C - Pelo integrante do Quadro Préprio do Magistério, que possui habilitagdo minima
especifica de Grau Superior, ao nivel de graduagéo, obtida em curso de curta duragéo, representada
por licenciatura de 1° Grau;

CLASSE D - Pelo integrante do Quadro Préprio do Magistério, que possui habilitagdo de Grau
Superior, com duragcdo plena, representada por licenciatura plena, inclusive as de Orientador
Educacional e Supervisor Escolar.

TiTULO Il

DO PROVIMENTO E DA VACANCIA DOS CARGOS
CAPITULO |

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 6° - Os cargos do Quadro Préprio do Magistério Municipal serdo providos por:
| - Nomeacgéo.

Il - Opcgao.

lll - Readaptacéo.

IV - Reintegracéo.

V - Aproveitamento.

VI - Reversao.

Art. 7° - A primeira investidura em cargo de provimento efetivo dependera de aprovagdo em concurso
publico de provas ou de provas e titulos, assegurada a mesma oportunidade para todos.

Art. 8° - S6 podera ser provido em cargo do Quadro Proprio do Magistério Municipal quem satisfizer os
seguintes requisitos:

| - Ser brasileiro nato ou naturalizado.

Il - Estar em dia com as obrigag¢des e os encargos militares previstos em lei.

[l - Possuir habilitagéo e qualificagao para o exercicio do cargo.

IV - Apresentar condigbes anatomo-psicofisiolégicos compativeis com o exercicio do cargo.

V - Cumprir as demais exigéncias previstas em lei.
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CAPITULO Il

DO CONCURSO DE INGRESSO

Art. 9° - Os concursos publicos para os integrantes do Quadro Proprio do Magistério seréo realizados
pelo menos a cada trés (3) anos pelo 6rgao competente do Poder Executivo Municipal.

Paragrafo Unico - A validade dos concursos publicos realizados sera de dois (2) anos.

Art. 10 - Para a realizagéo e a participagdo em concurso publico observar-se-do as exigéncias fixadas
em regulamento.

CAPITULO IIl
DA NOMEACAO
Art. 11 - A primeira investidura no Quadro Préprio do Magistério dar-se-a através de ato de nomeagéo.

§ 1° - A nomeacgao seguira rigorosamente a ordem de classificagdo no concurso e atendera o requisito
de aprovagdo em exame de saude pelo Orgdo Competente do Municipio, garantida a nomeacéao ao
deficiente cuja capacidade permita o exercicio do cargo.

§ 2° - Os candidatos classificados no concurso serdo chamados, com prazo minimo de quinze (15)
dias da publicagéo do edital em jornal da Capital, de grande circulacdo, e no Diario Oficial do Municipio,
devendo, no dia e hora da apresentacdo, fazer a escolha na ordem de classificagdo, do local onde
prestaréo servico.

§ 3° - O ndo comparecimento do candidato no dia e hora da apresentacdo, previsto no paragrafo
anterior, implicara na perda do direito a nomeacao.

§ 4° - Observado o prazo do § 2° é facultado o pedido de deslocamento para o final da ordem de
classificagéo.

CAPITULO IV
DA POSSE
Art. 12 - Posse é o ato que completa a investidura em cargo publico do Quadro Préprio do Magistério.

Art. 13 - O integrante do Quadro Préprio do Magistério sera considerado empossado com a assinatura
do termo que conste o ato que o nomeou e o compromisso de fiel cumprimento dos deveres e
atribuicbes do cargo, e exigéncias deste Estatuto.

Paragrafo Unico - O referido termo sera assinado pelo Titular do 6rgdo da Administracdo, a quem
incumbe dar posse, e pelo nomeado.

Art. 14 - A autoridade que der posse verificara, sob pena de responsabilidade, se foram satisfeitas as
condigdes legais para investidura.

Art. 15 - A posse deve verificar-se no prazo de cinco (5) dias uteis, contados da data da publicagéo do
ato de nomeagéo no érgéo oficial.

§ 1° - O prazo de que trata este artigo podera ser prorrogado, no caso de motivo relevante, por até
trinta (30) dias, mediante solicitacdo por escrito do interessado e despacho favoravel da autoridade
competente para dar posse.
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§ 2° - N&o se efetivando a posse, por omissao do nomeado, dentro dos prazos previstos neste artigo,
tornar-se-a sem efeito a nomeacgéo.

CAPITULO V

DO EXERCICIO, DA JORNADA E DA CARGA SUPLEMENTAR DE TRABALHO
SECAO |

DO EXERCICIO

Art. 16 - O exercicio € a pratica de atos proprios do cargo e tera inicio na data da posse.

Art. 17 - O inicio, a interrupgdo e o reinicio do exercicio serdo registrados em livro proprio e
comunicados pelos chefes imediatos aos seus superiores hierarquicos.

Paragrafo Unico - Ao chefe imediato do nomeado compete dar-lhe exercicio.

Art. 18 - No caso de reintegragéo, o exercicio tera inicio no prazo de cinco (5) dias, contados da
publicacdo do ato no 6rgéo oficial, podendo ser prorrogado por até trinta (30) dias (Art. 15, § 1°).

SECAO Il
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 19 - Fica instituida a jornada de 20 horas semanais de trabalho para o pessoal do Quadro Proéprio
do Magistério.

Art. 20 - A jornada semanal de trabalho do Magistério é constituida de horas-aula, horas-permanéncia e
horas-atividade.

§ 1° - O integrante do Quadro Préprio do Magistério, salvo o disposto no artigo seguinte, tera na sua
jornada de trabalho, um minimo de vinte por cento (20%) de horas-permanéncia semanais, para
atividades extra-classe.

§ 2° - O tempo de horas-atividade é destinado ao integrante do Quadro Préprio do Magistério com
fungdo ndo docente e sera de jornada consoante determina o artigo 19.

Art. 21 - A jornada do trabalho do integrante do Quadro Préprio do Magistério sera cumprida na mesma
escola, salvo necessidade do servigo.

SECAO Il
DA CARGA SUPLEMENTAR DE TRABALHO

Art. 22 - Entende-se por carga suplementar de trabalho as horas extraordinarias realizadas pelo
integrante do Quadro Préprio do Magistério além daquelas fixadas para jornada de trabalho.

§ 1° - A distribuicao das horas extraordinarias obedecera ao seguinte critério.
| - Antiglidade na escola.
Il - Antiglidade na rede municipal.

§ 2° - O integrante do Quadro Préprio do Magistério recebera por hora extraordinaria o valor hora
correspondente ao seu vencimento basico.
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§ 3° - O integrante do Quadro Proprio do Magistério em atividade, quando da aposentadoria, percebera
a gratificacao pela prestacao de servigo extraordinario, até o limite maximo de um tergco (1/3) sobre o
vencimento basico, desde que:

| - Tenha sido prestado por periodo de quatro (4) anos, ininterrupto ou n&o; ou

Il - tenha sido prestado por periodo de dois (2) anos, ininterrupto ou ndo e esteja sendo prestado a data
da aposentadoria, por periodo minimo de seis (6) meses.

CAPITULO VI
DO ESTAGIO PROBATORIO E DA ESTABILIDADE

Art. 23 - Estagio Probatério € o periodo de dois (2) anos de efetivo exercicio, dentro do qual apurar-se-
ao os requisitos de idoneidade, dominio metodoldégico, dominio de conteudo, pontualidade,
assiduidade e disciplina (art. 97).

Paragrafo Unico - E assegurado ao Magistério representacdo nos processos de apuragdo dos
requisitos de que trata este artigo.

Art. 24 - Sera considerado estavel o integrante do Quadro Proéprio do Magistério nomeado por
concurso, que cumprir os requisitos previstos no artigo anterior, ou ap6s decorrido dois (2) anos, ou
que lhe garante a permanéncia no servigo publico.

Art. 25 - Sera dispensado de estagio probatério, por ser considerado ja realizado, o integrante do
Quadro Préprio do Magistério que tenha sido estavel na Administracdo do Municipio de Curitiba.

CAPITULO VII
DO AVANCO POR HABILITACAO, DA PROMOCAO E DA OPCAO

Art. 26 - Considera-se avango vertical por habilitagdo a elevacdo do integrante do Quadro Préprio do
Magistério para o0 mesmo nivel da classe imediatamente superior, cumprido o intersticio de dois (2)
anos.

Paragrafo Unico - Aplicar-se-4 o disposto neste artigo aos integrantes do Quadro Proprio do
Magistério, que na data da entrada em vigor desta lei ndo possuam habilitagcdo que possibilite 0 avango
vertical, e aos que ingressarem no quadro em data posterior a sua vigéncia, somente apds o
cumprimento do disposto no artigo 103.

Art. 27 - Nao podera ser promovido por avanco vertical por habilitagdo o integrante do Quadro Proéprio
do Magistério em estagio probatorio, aposentado, em disponibilidade, colocado a disposicdo sem
Onus, e em licenga para tratar de interesses particulares.

Art. 28 - Considera-se promoc¢ao a elevagéo de um nivel para outro imediatamente superior, dentro da
mesma classe, e dar-se-a por tempo de servigo ou por merecimento.

§ 1° - A promocéo por tempo de servigo dar-se-4 cumpridos dois (2) anos no nivel, podendo ter no
maximo cinco (5) faltas.

§ 2° - A promogéo por merecimento dar-se-a no prazo minimo de trés (03) anos, podendo ter o
integrante do Quadro Préprio do Magistério até trés (3) faltas, e quando atingir a soma de quinhentos e
cinglienta (550) créditos dentro do periodo, consoante os critérios estabelecidos no anexo Il, parte
integrante deste Estatuto, e sera aplicada por Comissédo designada pelo Executivo, nos termos da
legislagéo especifica.
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Art. 29 - Considera-se opgéo a ascenséo do integrante do Quadro Proprio do Magistério da Area de
atuacdo um (1) para a Area de atuacdo dois (2) do Quadro, através de teste seletivo, cumprida a
habilitagao.

CAPITULO VIII
DA REINTEGRACAO

Art. 30 - A reintegracdo, que decorre de decisdo administrativa ou judicial, transitada em julgado, é o
reingresso no Quadro Préprio do Magistério com o restabelecimento dos direitos decorrentes do
afastamento, observado o disposto no art. 90.

Paragrafo Unico - A decisdo administrativa que determinar a reintegragéo sera proferida em pedido de
revisao de processo.

Art. 31. - Invalidada por sentenca a demissao, o integrante do Quadro Préprio do Magistério sera
reintegrado, e exonerado quem lhe ocupava o lugar ou, se ocupava outro cargo, a este reconduzido
sem direito a indenizagéo.

§ 1° - Havendo sido transformado ou extinto o cargo, em que se deva verificar a reintegracao, esta se
fard em outro cargo de vencimento e fungdes equivalentes.

§ 2° - Nao sendo possivel fazer-se a reintegracédo na forma prevista neste Capitulo, o integrante do
Quadro Préprio do Magistério sera posto em disponibilidade com vencimento e demais vantagens
devidas, de forma proporcional.

§ 3° - O integrante do Quadro Préprio do Magistério reintegrado sera submetido a inspegcao médica.

§ 4° - Verificada a incapacidade fisica do integrante do Quadro Préprio do Magistério, sera ele
aposentado no cargo em que houver sido reintegrado.

CAPITULO IX
DO APROVEITAMENTO

Art. 32 - Aproveitamento € o reingresso no Quadro Proprio do Magistério do funcionario em
disponibilidade.

§ 1° - O aproveitamento do integrante do Quadro Proprio do Magistério em disponibilidade far-se-a,
preferencialmente, em cargo equivalente, por sua natureza e vencimento, ao anteriormente ocupado.

§ 2° - O integrante do Quadro Proprio do Magistério que néo tomar posse e ndo entrar no exercicio do
cargo em que haja sido aproveitado, dentro do prazo legal, tera o aproveitamento tornado sem efeito e
cassada a disponibilidade, com perda de todos os direitos de sua anterior situagéo.

§ 3° - No caso do aproveitamento dar-se em cargo de vencimento inferior ao cargo anteriormente
ocupado, tera o integrante do Quadro Proprio do Magistério direito a diferenca.

§ 4° - Sera aposentado no cargo anteriormente ocupado, o integrante do Quadro Préprio do Magistério
em disponibilidade que for julgado incapaz em inspegdo médica, computando-se para o calculo da
aposentadoria o periodo de disponibilidade.

CAPITULO X
DA REVERSAO
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Art. 33 - Reversédo é o reingresso do aposentado no Quadro Préprio do Magistério, quando
insubsistentes os motivos da aposentadoria.

Art. 34 - A reversao far-se-a a pedido ou "ex-officio", somente para 0 mesmo cargo ou aquele em que
se tenha transformado.

§ 1° - O aposentado n&o podera reverter a atividade se contar mais de sessenta (60) anos de idade.

§ 2° - Para que a reversdo possa efetivar-se, € necessaria a comprovagdo da inexisténcia de
incapacidade em inspec¢do médica.

§ 3° - O integrante do Quadro Proprio do Magistério que tenha obtido reversdo ndo podera novamente
ser aposentado, sem que, a partir de entdo, haja decorrido dois (2) anos de efetivo exercicio, salvo se
a nova aposentadoria for por motivo de invalidez.

§ 4° - O tempo em que o integrante do Quadro Préprio do Magistério esteve aposentado contara
somente para a nova aposentadoria.

Art. 35 - Sera cassada a aposentadoria do integrante do Quadro Proprio do Magistério, que ndo tomar
posse e nao entrar em exercicio dentro dos prazos legais definidos neste Estatuto.

CAPITULO XI
DA SUBSTITUICAO

Art. 36 - Pode haver substituicdo, remunerada no impedimento legal de ocupante de cargo em
comissao ou funcao gratificada, quando a substituicao for igual ou superior a trinta (30) dias.

Paragrafo Unico - A substituicio depende da expedicdo de ato da autoridade competente, dando
direito ao substituto a remuneracao correspondente ao cargo ou funcdo para o qual foi nomeado ou
designado, e durara enquanto subsistentes os motivos que a determinaram.

Art. 37 - As substituicbes serao preenchidas, preferencialmente por integrante do Quadro Préprio do
Magistério lotados no mesmo estabelecimento de ensino.

CAPITULO XlI
DA READAPTACAO

Art. 38 - Readaptacdo € o provimento do integrante do Quadro Préprio do Magistério em cargo do
Quadro Geral, mais compativel com a sua capacidade fisica ou intelectual, podendo ser realizada "ex-
officio" ou a pedido, quando ficar devidamente comprovado que:

| - A modificagdo do estado fisico ou das condi¢des de saude do funcionario diminui sua eficiéncia no
cargo.

Il - O estado mental ndo corresponde mais as exigéncias do cargo.
§ 1° - A readaptacéo prevista neste artigo ndo acarretara redugéo de vencimento.

§ 2° - O processo de readaptac&o sera iniciado mediante laudo formado pelo Orgéo Médico Pericial do
Municipio.

Art. 39 - Dependendo das condi¢cdes, o integrante do Quadro Préprio do Magistério podera ser
readaptado, no proprio Quadro, para o exercicio de horas-atividade e horas-permanéncia.
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Paragrafo Unico - No caso deste artigo, ao readaptado aplicam-se as mesmas regras da jornada de
trabalho e da aposentadoria especial.

CAPITULO XIII

DA VACANCIA

Art. 40 - A vacancia do cargo decorrera de:
| - Exoneragéo.

Il - Demissé&o.

[l - Opgao.

IV - Readaptacgéo (Art. 38).

V - Aposentadoria.

VI - Falecimento.

§ 1° - Da-se a exoneragao:

| - A pedido do integrante do Quadro Préprio do Magistério.
Il - "Ex-Officio":

a) - quando o integrante do Quadro Préprio do Magistério ndo tomar posse ou ndo entrar em exercicio
no prazo legal;

b) - quando nado satisfizer as condigdes do estagio probatorio.
§ 2° - A demisséo € aplicada como penalidade.

TiTULO IV

DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPITULO |

DO VENCIMENTO E DA REMUNERACAO

Art. 41 - Vencimento € a retribuicdo pecuniaria devida ao integrante do Quadro Proprio do Magistério,
pelo efetivo exercicio do cargo, correspondente ao padrao fixado em lei.

Art. 42 - Remuneragéo ¢ a retribuicdo pecuniaria devida ao integrante do Quadro Préprio do Magistério
pelo efetivo exercicio do cargo, correspondente ao vencimento padrédo acrescido das vantagens
previstas em lei.

Art. 43 - Perdera o vencimento do cargo efetivo o integrante do Quadro Proprio do Magistério:
| - Nomeado para o cargo em comissédo, ressalvado o direito de opgéo.
Il - Em exercicio de mandato eletivo da Unido e do Estado.

[Il - Em exercicio de mandato eletivo do Municipio de Curitiba, havendo incompatibilidade de horarios.
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Art. 44 - Perdera o integrante do Quadro Préprio do Magistério o vencimento do dia que faltar ao
servicgo.

Paragrafo Unico - Da semana em que tiver duas (2) ou mais faltas ao servico, perdera o integrante do
Quadro Préprio do Magistério o sabado e o domingo ou o dia de repouso.

CAPITULO I

DO TEMPO DE SERVICO

Art. 45 - Sao computados como de efetivo exercicio, os afastamentos em virtude de:
| - Férias.

Il - Casamento, até oito (8) dias.

[l - Luto, até oito (8) dias, por falecimentos do cénjuge, do companheiro, na forma da lei, descendentes
e ascendentes, irmaos, e até dois (2) dias, por falecimento dos sogros.

IV - Juri e outros servigos obrigatérios por lei.
V - Convocagéo para o servi¢co militar.
VI - Exercicio de mandato eletivo municipal, estadual ou federal.

VIl - Missao ou estudo no exterior ou no territério nacional mediante autorizacdo do Chefe do Poder
Executivo, quando com énus para o Municipio.

VIII - Licenga-prémio.

IX - Licenga para tratamento de saude.

X - Licenga no caso de acidente de trabalho ou em decorréncia de doenga profissional.

XI - Licenga a gestante.

XII - Exercicio do cargo de Presidente em entidade municipal de representacdo de classe.

Art. 46 - O tempo de servico publico prestado sob o regime estatutario, aos outros Municipios,
Estados e Unido sera computado para efeito de aposentadoria e disponibilidade.

Art. 47 - O tempo de servico prestado as Forcas Armadas sera computado para todos os efeitos
legais, devendo ser computado em dobro o tempo em operagéo de guerra.

§ 1° - Os efeitos dar-se-ao a partir da formalizagéo do pedido.

§ 2° - Para os aposentados e para os funcionarios em atividade, que tiveram a incorporacdo para
efeitos de aposentadoria e disponibilidade, a incorporacdo para todos os efeitos legais dar-se-a "ex-
officio", a partir da vigéncia desta lei.

Art. 48 - O tempo em que o integrante do Quadro Proprio do Magistério estiver a disposi¢cao de outros
orgaos ou entidades sem 6nus para o Municipio, e o tempo de atividade recepcionado nos termos da
Lei n° 6.317, de 07 de maio de 1982, prestado no servico publico e empresas privadas, sera
computado somente para efeitos de aposentadoria.

CAPITULO Il
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DAS FERIAS

Art. 49 - O integrante do Quadro Préprio do Magistério, gozara sessenta e cinco (65) dias de férias, de
acordo com o calendario anual aprovado, sendo vedada a sua acumulagao, assim distribuidas:

| - Quinze (15) dias consecutivos no més de julho.

Il - CinqUenta (50) dias consecutivos no periodo compreendido entre dezembro e fevereiro.
Art. 50 - E vedada, em qualquer hipotese a conversao das férias em dinheiro.

CAPITULO IV

DAS LICENCAS

Art. 51 - Conceder-se-a ao integrante do Quadro Proprio Magistério as seguintes licengas:
| - Como prémio,

[l - Para tratamento de saude.

Il - Quando acidentado no exercicio de suas atribuicées.

IV - A gestante.

V - Quando convocado para o servico militar.

VI - Sem vencimentos.

VII - Para concorrer a cargo eletivo.

VIl - Para freqlentar cursos de aperfeicoamento ou especializacéo.

IX - Para amamentar.

X - Para estudo ou missdo no Pais ou no exterior, quando designado ou autorizado pelo Chefe do
Poder Executivo.

XI - Para participar em competicbes esportivas oficiais, pelo tempo de sua duragéo, nos ambitos
Municipal, Estadual, Nacional ou Internacional, na qualidade de técnico, arbitro ou atleta, quando
autorizado pelo Executivo.

XII - Por motivo de doenga em pessoa da familia.

Art. 52 - As licengas previstas nos incisos Il a IV, IX e Xll, do artigo anterior, dependem de inspecao
médica e serdo concedidas pelo prazo indicado no respectivo laudo médico, expedido pelo 6rgéo
pericial do Municipio.

SECAO |
DA LICENCA PREMIO

Art. 53 - Ao integrante do Quadro Préprio do Magistério € assegurado o direito a licenga-prémio com
vencimentos integrais e demais vantagens:

| - De trés (3) meses, apos cinco (5) anos consecutivos de servigos prestados.
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Il - De seis (6) meses, apds dez (10) anos consecutivos de servigos prestados.

Paragrafo Unico - O nimero de até cinco (5) faltas no qlingiiénio, ou de dez (10) no decénio, no
prejudica a concessao da licencga.

Art. 54 - A licenga-prémio podera, observado o interesse da Administragdo Municipal, ser concedida
até o limite da sexta parte do total dos integrantes do Quadro Proprio do Magistério lotados no local de
atuacao.

Paragrafo Unico - Poder&o ser considerados como relevantes, a critério da autoridade competente, os
interesses pessoais do integrante do Quadro Proprio do Magistério, quando devidamente
comprovados, para a concesséao da licenga-prémio.

SECAO Il
LICENCA PARA TRATAMENTO DE SAUDE

Art. 55 - A licenga para tratamento de saude sera concedida "ex-officio", ou a pedido do integrante do
Quadro Préprio do Magistério ou de seu representante, quando aquele ndo possa fazé-lo.

Paragrafo Unico - Nos casos previstos no "caput" deste artigo, é indispensavel a inspecdo médica que
sera realizada pelo 6rgéo da Pericia Médica do Municipio, e, quando necessario, na propria residéncia
ou em outro local dentro do territério Municipal onde se encontrar o integrante do Quadro Préprio do
Magistério.

Art. 56 - No decurso do afastamento, o 6érgéo que concedeu a licenga podera, "ex-officio" ou a pedido,
concluir pela reassungéo, pela prorrogagcéo, readaptagdo ou aposentadoria do integrante do Quadro
Préprio do Magistério.

Art. 57 - No caso de licenga para tratamento de saude, o integrante do Quadro Proprio do Magistério
abster-se-a de atividades remuneradas sob pena de interrup¢do da licengca, com perda total dos
vencimentos até que reassuma o cargo ou fungéo.

Art. 58 - O integrante do Quadro Préprio do Magistério licenciado para tratamento de saude,
acidentado no exercicio de suas fungbes ou acometido de doencas profissionais, recebera
integralmente os vencimentos e demais vantagens inerentes ao cargo ou fun¢do, conforme definido em
regulamento.

Art. 59 - O integrante do Quadro Préprio do Magistério que se omitir ou recusar a inspe¢cao médica ou
nao seguir o tratamento adequado, sera punido disciplinarmente no primeiro caso, e com o
cancelamento da licenga, no segundo.

SECAO Il
LICENCA POR MOTIVO DE DOENGCA EM PESSOA DA FAMILIA

Art. 60 - O integrante do Quadro Proprio do Magistério podera obter licenga até o maximo de dois (2)
anos por motivo de doenca de ascendente, descendente e colateral, consangtiineo até o segundo (2°)
grau civil, do companheiro e do cénjuge, do qual néo esteja legalmente separado, desde que comprove:

| - Ser indispensavel a sua assisténcia pessoal incompativel com o exercicio do cargo, e Il - Viver sob
sua dependéncia econdémica a pessoa enferma.

§ 1° - Nos casos de doencgas graves de filhos menores ou cdnjuge, sera dispensada a prova do inciso
Il.
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§ 2° - Provar-se-a a doenca mediante inspe¢do médica.

Art. 61 - A licenga de que trata o artigo anterior € concedida com vencimentos integrais até seis (6)
meses, e dai em diante com os seguintes descontos:

| - De um tergo (1/3), quando exceder a seis (6) meses.

Il - De dois tergos (2/3), quando exceder a doze (12) meses até dezoito (18) meses.
[ll - Sem vencimentos, do décimo nono (19°) més ao vigésimo quarto (24°).
SECAO IV

LICENCA COMPULSORIA

Art. 62 - O integrante do Quadro Préprio do Magistério acometido de tuberculose ativa, deficiéncia
mental, neoplasia maligna, lepra, paralisia, cegueira, cardiopatia grave, doenca de Parkinson,
incompativeis com o trabalho, e outras moléstias que a lei indicar, conforme a medicina especializada,
mediante laudo médico do 6rgao municipal, sera compulsoriamente licenciado, com direito a percepgéo
dos vencimentos integrais e das vantagens obtidas a titulo permanente.

Paragrafo Unico - Prevé-se também, licenca compulséria, por interdicdo declarada pelo Orgéo Pericial
do Municipio por motivo de doenga infecto-contagiosa em pessoa coabitante da residéncia do
integrante do Quadro Préprio do Magistério.

Art. 63 - Para verificacdo das moléstias acima indicadas, a inspe¢cdo médica sera feita,
obrigatoriamente, pelo 6rgéo pericial do Municipio, podendo o integrante do Quadro Préprio do
Magistério requerer nova inspegéo e outros exames de laboratério caso néo se conforme com o laudo.

SECAOV
LICENCA A GESTANTE

Art. 64 - A integrante do Quadro Proprio do Magistério gestante é concedida, mediante inspecao
médica, licenca por noventa (90) dias consecutivos, com direito a percepcao de vencimentos integrais
e vantagens obtidas a titulo permanente.

§ 1° - Salvo prescricao médica em contrario, a licenga devera ser concedida a partir do oitavo (8°) més
de gestagéo.

§ 2° - Quando necessaria a preservagao do recém-nascido, a licengca podera ser prorrogada na forma
do artigo 61.

§ 3° - Allicenca de que trata este artigo sera concedida, por sessenta (60) dias, a mae adotiva, quando
comprovada judicialmente a adogéo, a partir da data da apresentagéo do respectivo comprovante.

SECAO VI
LICENCA PARA AMAMENTAR

Art. 65 - Toda a mae, mesmo a adotiva, terd direito a licengca especial por trés (3) meses para
amamentar o recém-nascido.

Art. 66 - A licenga sera concedida por uma (1) hora diaria no inicio ou no final do expediente, a critério
da integrante do Quadro Proprio do Magistério.
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Art. 67 - A licenca sera concedida mediante a apresentacdo do Registro de Nascimento ou do
documento judicial de adogéo do recém-nascido.

SECAO VII
LICENGCA PARA TRATAMENTO DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 68 - Apos o efetivo exercicio de dois (2) anos, o integrante do Quadro Préprio do Magistério
podera obter licenga sem vencimentos para tratar de interesses particulares, pelo prazo de dois (2)
anos.

Paragrafo Unico - O integrante do Quadro Proprio do Magistério devera aguardar em exercicio a
concessao da licenga, que podera ser negada se o afastamento for inconveniente ao servico.

Art. 69 - Ao integrante do Quadro Proprio do Magistério casado com servidor publico, transferido
compulsoriamente, podera, independentemente de estabilidade, ser concedida licenga sem
vencimentos pelo prazo de até dois (2) anos.

Art. 70 - Nos casos de provimento derivado, ndo se concedera licenca para tratar de interesses
particulares ao integrante do Quadro Proprio do Magistério, antes de assumir o exercicio.

Art. 71 - Nao se concedera igualmente, licengca para tratar de interesses particulares ao integrante do
Quadro Proprio do Magistério que, a qualquer titulo, esteja ainda obrigado a indeniza¢do ou devolugdo
aos cofres municipais.

Art. 72 - S6 podera ser concedida licenga para tratamento de interesses particulares depois de
decorridos dois (2) anos de efetivo exercicio, apos o término da anterior.

Art. 73 - A autoridade que houver concedido a licenga podera a todo o tempo, desde que exija o
interesse do servico publico, revoga-la, marcando prazo para o integrante do Quadro Proprio do
Magistério reassumir o seu exercicio, podendo este fazé-lo por conta prépria, importando o fato na
desisténcia da licenca.

CAPITULO V

DA APOSENTADORIA

Art. 74 - O integrante do Quadro Proprio do Magistério sera aposentado:
| - Por invalidez.

Il - Facultativamente, apos trinta (30) anos, de servi¢co, quando professor, e ap6s vinte e cinco (25)
anos quando professora, no efetivo exercicio de fungdes do magistério.

Il - Compulsoriamente, aos setenta (70) anos de idade.

§ 1° - A aposentadoria por invalidez sera sempre precedida de licenga para tratamento de saude, por
periodo ndo inferior a vinte e quatro (24) meses, salvo quando a Junta Médica formada por médicos do
Orgao Pericial do Municipio declarar a incapacidade definitiva para o servico ou na hipétese do artigo
38 deste Estatuto.

§ 2° - No caso do inciso Il deste artigo, comprovado o tempo de servigo, e se ndo for decidido o
pedido de aposentadoria no prazo de cento e vinte (120) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento, o integrante do Quadro Préprio do Magistério ficara legalmente dispensado de suas
atribui¢cdes funcionais.
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Art. 75 - Os proventos da aposentadoria serdo:

| - Integrais ao integrante do Quadro Préprio do Magistério que contar com trinta (30) anos de servico,
se do sexo masculino, e vinte e cinco (25) anos de servigo, se do sexo feminino, observado o artigo
anterior, inciso |l, e ao aposentado por invalidez.

Il - Proporcionais, nos casos de aposentadoria compulsoria.

Art. 76 - O integrante do Quadro Préprio do Magistério em atividade, sera aposentado com a
remuneracdo do cargo em comissao ou da fungéo gratificada, se tiver efetivamente exercido por
periodo n&o inferior a quatro (4) anos, ininterruptamente ou ndo, um ou mais cargos em comissao ou
fungdes gratificadas, assegurando-se a remuneracdo do cargo ou fungcdo mais elevado, desde que o
cargo ou a fungdo tenham sido exercidos por um periodo minimo de um (1) ano.

§ 1° - Para efeito do disposto neste artigo, integrardo os proventos de aposentadoria as parcelas de
remuneracao incorporaveis segundo a legislagdo que trata dos cargos em comissdo e fungbes
gratificadas.

§ 2° - Nao é admitida a soma de tempos de exercicio de cargos em comissdo com a de fungdes
gratificadas.

Art. 77 - O integrante do Quadro Proprio do Magistério em atividade, que efetivamente exercer por
periodo n&o inferior a dois (2) anos, ininterrupto ou ndo, cargo em comissao ou fungéo gratificada, tera
como proventos de inatividade, a remuneragédo do cargo em comissao ou da funcdo gratificada que
estiver exercendo a data da respectiva aposentadoria, num periodo de um (1) ano, observado o
disposto nos paragrafos do artigo anterior.

Art. 78 - Os proventos da aposentadoria serdo sempre reajustados nos mesmos percentuais dos
reajustes concedidos aos integrantes do Quadro Proprio do Magistério em atividade.

CAPITULO VI
DA DISPONIBILIDADE

Art. 79 - Disponibilidade é o afastamento do integrante do Quadro Préprio do Magistério estavel, em
vitude de extingdo do cargo, ou da declaracdo de sua desnecessidade, com vencimentos
proporcionais ao tempo de servigo.

Paragrafo Unico - O integrante do Quadro Préprio do Magistério em disponibilidade sera,
obrigatoriamente, aproveitado na primeira vaga que ocorrer, atendidas as condigbes da habilitacao
profissional e equivaléncia de vencimentos.

Art. 80 - O integrante do Quadro Préprio do Magistério ficara em disponibilidade remunerada, quando,
tendo sido reintegrado, ndo for possivel, na forma deste Estatuto, sua recondugdo ao cargo
anteriormente ocupado.

CAPITULO VII
DAS VANTAGENS

Art. 81 - Além do vencimento do cargo, o integrante do Quadro Préprio do Magistério podera perceber
as seguintes vantagens pecuniarias:

| - Adicional por tempo de servico.
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Il - Gratificagbes:

a) especial;

b) de salario-familia;

c) natalina;

[l - Ajuda de custo.

IV - Auxilio funeral.

Art. 82 - O integrante do Quadro Proprio do Magistério obtera gratificagéo por tempo de servigo:

| - Quando do sexo masculino, a base de cinco por cento (5%) por quinqiiénio, até completar trinta (30)
anos de servigco, num total de trinta por cento (30%) e de cinco por centro (5%) por ano excedente, até
atingir o maximo de cinquenta por cento (50%).

Il - Quando do sexo feminino, a base de cinco por cento (5%) por qlinqiénio, até completar vinte e
cinco anos de servico, num total de vinte e cinco por cento (25%), e de cinco por cento (5%) por ano
excedente, até atingir o maximo de cinglienta por cento (50%).

Art. 83 - Pelo exercicio em atividade de educacdo ou reabilitacdo de excepcionais, o integrante do
Quadro Préprio do Magistério percebera uma gratificagdo especial correspondente a cinquenta por
cento (50%) de seus vencimentos, inclusive incorporavel aos seus proventos de aposentadoria, se
houver exercido por um periodo nao inferior a quatro (4) anos consecutivos.

Paragrafo Unico - Para o exercicio em atividades de Educagdo ou Reabilitacdo de excepcionais, sera
designado o integrante do Quadro Préprio do Magistério que possuir habilitagéo especifica na area.

Art. 84 - O integrante do Quadro Préprio do Magistério podera receber compensacao de despesas de
viagem e hospedagem, a titulo de ajuda de custo, quando, no exercicio de sua funcao, tiver que prestar
servigcos fora do territério municipal, podendo percebé-la também, a critério da autoridade competente,
no caso de viagem para fins de estudo, congressos, encontros, simpdsios e convengdes.

Art. 85 - As gratificagbes a que se refere o artigo 81, inciso I, letras b e ¢, e o auxilio a que se refere o
inciso IV, sdo devidas na forma das leis municipais especificas.

CAPITULO VI
DIREITO DE PETICAO

Art. 86 - E assegurado ao integrante do Quadro Proprio do Magistério o direito de requerer e
representar perante a Administracao Municipal.

Art. 87 - O requerimento ou representacdo sera dirigida a autoridade competente para decidi-lo,
podendo ser encaminhado por intermédio da autoridade a que esteja imediatamente subordinado o
requerente.

Art. 88 - Cabe pedido de reconsideracao no prazo de quinze (15) dias, contados da ciéncia do
interessado.

Art. 89 - O pedido de reconsideragéo interrompe a prescrigéo, por uma (1) vez, tendo prosseguimento
a contagem do prazo, a partir da data da decisao.

CAPITULO IX
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DA PRESCRICAO
Art. 90 - Prescreve no prazo de cinco (5) anos o direito a reparacao por infragées ao presente estatuto.

Paragrafo Unico - Tratando-se de prestacdes periddicas ou de trato sucessivo, o prazo prescricional é
de um (1) ano, comecgando a correr, a partir da exigibilidade do direito.

CAPITULO X
DO APERFEICOAMENTO E DA ESPECIALIZACAO

Art. 91 - O integrante do Quadro Préprio do Magistério devera freqlientar cursos de aperfeigoamento
ou de especializacdo profissional para os quais seja expressamente designado ou convocado pela
Administrag&o.

Art. 92 - 0 Municipio podera promover e organizar cursos de aperfeicoamento e especializagdo sobre
novas técnicas e orientagbes pedagodgicas, aplicaveis as distintas atividades, areas de estudo e
disciplina.

TiTULO V
DA ORIENTACAO EDUCACIONAL E DA SUPERVISAO ESCOLAR

Art. 93 - O Orientador Educacional é o integrante do Quadro Préprio do Magistério, que tem a fungao
de prestar assisténcia ao educando individualmente ou em grupo, coordenando e integrando os
elementos que exercem influéncia em sua formacado, preparando-os para o exercicio de opgdes
basicas.

Art. 94 - O Supervisor Escolar é o integrante do Quadro Préprio do Magistério que tem a fungéo de
coordenar o planejamento, a execucao e a avaliagdo do processo pedagodgico na escola, para que seja
cumprida a finalidade da mesma.

Paragrafo Unico - O Orientador Educacional e o Supervisor Escolar exerceréo seus respectivos cargos
obedecendo aos critérios de lotagéo fixados pelo 6rgédo de Educacao.

TITULO VI
DA DIRECAO DA ESCOLA

Art. 95 - Diretor de escola é o integrante do Quadro Proprio do Magistério que tem a fungéo de
administrar e disciplinar a escola para que ela cumpra a sua finalidade.

Art. 96 - O Diretor sera eleito na forma prevista em lei.
TiTuLo vil
DO REGIME DISCIPLINAR E DA RESPONSABILIDADE

Art. 97 - Aplica-se aos integrantes do Quadro Proprio do Magistério as disposi¢des do Estatuto dos
Funcionarios Publicos Municipais, relativas ao regime disciplinar e sobre responsabilidade.

TITULO VIII
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS
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Art. 98 - O dia do Professor sera comemorado no dia 15 de outubro.
Art. 99 - O Municipio assegurara:
| - Os limites recomendaveis pelas normas didatico-pedagoégicas para lotagéo de alunos nas classes.

Il - O estimulo a vida associativa e recreativa dos integrantes do Quadro Préprio do Magistério através
de sua Associagao de classe.

Il - O estimulo a publicag&o de livros, a pesquisa cientifica e produgdes similares, quando contribuirem
para a educacao e cultura.

Art. 100 - Na promoc¢ao por tempo de servico sera considerado o intersticio anterior a vigéncia desta
lei.

Art. 101 - Com a opg¢ao pelo sistema desta lei, incorpora-se ao vencimento basico do integrante do
atual Quadro Préprio do Magistério, Professor de Ensino de 1° Grau | e |l, a gratificagdo de regéncia
de classe, no percentual de trinta por cento (30%) cujo correspondente valor integra o fixado na Tabela
do Anexo | desta lei.

Paragrafo Unico - A opgado prevista neste artigo, implicara na rentncia aos direitos e vantagens do
sistema anterior, deixando de haver incidéncia da legislacédo até entdo vigente, que considerar-se-a
revogada com a opgéo de todos os seus integrantes.

Art. 102 - A transposi¢céo para o novo Quadro, dar-se-4 no mesmo nivel de vencimento, e na classe
correspondente a classe que, na vigéncia da lei anterior, ocupava o integrante do Quadro Proéprio do
Magistério, observada a seguinte correlagao:

| - Os integrantes da anterior classe de Professores de Ensino de 1° Grau I, do Codigo MN, seréo
transpostos para a Classe A.

Il - Os integrantes das anteriores classes de Professor de Ensino de 1° Grau Il, Codigo ML, Orientador
Educacional e Supervisor Escolar, serdo transpostos para a classe D.

Art. 103 - Os atuais integrantes do Quadro Préprio do Magistério, transpostos na forma do artigo
anterior para a Classe A do novo Quadro, que tiverem formagado superior a exigida para a Classe,
terdo avango vertical para a classe correspondente a sua habilitagdo, recebendo pelo nivel de
vencimento correspondente, na classe de maior habilitagdo, observado o procedimento seguinte:

| - Pela ordem estabelecida em fungéo do tempo de servico ou de atividade prestada ao Municipio,
cinco por cento (5%) no minimo, dos integrantes da classe A que preencherem os requisitos deste
artigo, terdo avango em janeiro de 1986.

Il - Dez por cento (10%), no minimo, dos integrantes da Classe A mencionados no inciso anterior, terdo
avancgo a cada ano, a partir de janeiro de 1987.

§ 1° - Os integrantes do Quadro Préprio do Magistério, classificados no ultimo Concurso de Opcéo,
terao o avanco horizontal de dois niveis, dentro dos percentuais previstos no "caput" deste artigo.

§ 2° - No caso de empate adotar-se-ao, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:
| - Maior tempo de Magistério Municipal.

Il - Maior tempo de habilitagao.
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[ll - Maior tempo de servigo publico em geral.
IV - Sorteio.

Art. 104 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.

PALACIO 29 DE MARGCO, 8 de novembro de 1985.



